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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 8/2022-

00001CMP 

 

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de locação de veículos, sem motorista e sem combustível, quilometragem livre, 

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Parauapebas, Estado do Pará. 

 

IMPUGNANTE: CS BRAZIL TRANSPORTES DE PASSAGEIROS E SERVIÇOS 

AMBIENTAIS LTDA 

 

DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA IMPUGNAÇÃO 

 

 Insurge como impugnante a CS BRASIL FROTAS LTDA, que apresentou impugnação 

protocolizada no dia 21/01/2022 às 18:02 no Portal de Compras Públicas. Considerando que a 

data limite para impugnação era o dia 24/01/2022 até às 08h59, temos por tempestiva a 

impugnação. 

 

 A impugnação em síntese apresentou argumentos contra itens dispostos no edital e 

anexos alegando que contém irregularidades que precisam ser sanadas, sob pena de 

transcorrer o certame de forma irregular. 

  

 Este é em resumo do inconformismo registrado pela impugnante, requerendo por fim, 

a decisão da Comissão Permanente de Licitação, alteração do edital, tendo em vista as razões 

expostas em sua impugnação. 

 

Em apertada síntese, estes são os fatos da impugnante. 

 

I – DA IMPUGNAÇÃO 

A requerente impugna o Edital pelos motivos expostos a seguir: 

 

I– PRAZO PARA ENTREGA DOS VEÍCULOS 

a) Fixar prazo único para entrega dos veículos seminovos provisórios.  

Em síntese a impugnante alega que há divergências para a entrega dos veículos inicial 

devendo haver uniformização dos prazos, pois na visão do impugnante ora o prazo é 16 

dias ora o prazo é 20 dias. 

 

RESPOSTA: 

Quanto às previsões divergentes, ressaltamos que tanto o item 10.6 do Edital, quanto o item 9.1 

do Termo de Referência e o item 6 do Modelo da Proposta trazem como prazo 20 (vinte) dias 

consecutivos, sendo evidente que o item apontado pela empresa trata de mero equívoco. 

Ademais, no item em que se questiona divergência traz 16 como numeral e 20 por extenso, 

nesse caso, prevalecendo o prazo consignado por extenso. 

Ainda, há que se ressaltar que o item 24.11 do Edital preleciona: “24.11. Em caso de divergência 

entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital.” E o edital diz claramente, no item 10.6, que serão 20 (vinte) dias. 
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b) Em razão das condições do mercado de seminovos e para ampliar as condições de 

fornecimento: (i) fixar prazo de 60 a 90 dias contados do recebimento da Ordem de 

Serviço para o fornecimento de veículos provisórios; (ii) permitir que tenham ano de 

fabricação anterior ao estabelecido no edital, desde que tenham ótimas condições de 

conservação e sejam previamente validados pela Contratante; (iii) autorizar que estejam 

na posse legal da contratada por qualquer meio legal de negociação e sejam de 

propriedade de terceiros ou de empresa do mesmo grupo econômico. Cumpre frisar, neste 

aspecto, que o fato de os veículos estarem apenas na posse da Contratada não caracteriza 

subcontratação, isso porque a licitante vencedora do certame manterá a titularidade da 

contratação e não ocorrerá qualquer transferência de obrigações ou responsabilidades 

para empresa proprietária dos veículos. 

 

RESPOSTA: 

(i)  O prazo é o que está estipulado no Edital, fixado pela Câmara de acordo com as necessidades 

institucionais a serem atendidas com a contratação e o princípio da razoabilidade, especialmente 

considerando que as futuras contratadas poderão disponibilizar veículos seminovos, pelo 

período de 120 (cento e vinte) dias, suficiente para que as contratadas providenciem os veículos 

zero quilômetro. Quanto às previsões divergentes, ressaltamos que tanto o item 10.6 do Edital, 

quanto o item 9.1 do Termo de Referência e o item 6 do Modelo da Proposta trazem como prazo 

20 (vinte) dias consecutivos, sendo evidente que o item apontado pela empresa trata de mero 

equívoco. Ademais, no item em que se questiona divergência traz 16 como numeral e 20 por 

extenso, nesse caso, prevalecendo o prazo consignado por extenso. 

Ainda, há que se ressaltar que o item 24.11 do Edital preleciona: “24.11. Em caso de divergência 

entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital.” E o edital diz claramente, no item 10.6, que serão 20 (vinte) dias. 

 

(ii) A Administração deve definir o bem que atenda suas necessidades de maneira satisfatória. 

As especificações devem ser exclusivas pra atender a demanda da administração, portanto, a 

necessidade da Câmara Municipal de Parauapebas é a que está na especificação contida em 

cada item. 

 

(iii) Os veículos devem ser de propriedade da licitante vencedora. Cumpre esclarecer que o 

objeto da contratação é, de fato, a locação dos veículos. Logo, repassar à terceiro estranho ao 

contrato, a obrigação assumida pela licitante, e que não tem previsão editalícias, torna irregular 

a licitação. De mais, cabe ressaltar que o veículo de terceiros eventualmente sob a posse da 

contratada representa fator de insegurança quanto à execução contratual, vez que a posse pode 

ser reavida a qualquer momento, acarretando prejuízos à Contratante.  

 

 

II- PRAZO DE VIGÊNCIA - OMISSÃO. 

Diante do exposto, para sanar a omissão apontada, se requer a retificação do Edital para: 

a) Estabelecer prazo certo e determinado de vigência contratual (em meses), 

possibilitando a formação dos preços pelas licitantes em condições de igualdade. 
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RESPOSTA: 

Considerando que se trata de uma Ata de Registro de Preços em que a Administração não é 

obrigada a contratar e realizará seus contratos conforme a necessidade, não há como definir a 

vigência dos contratos, pois não há como saber o prazo para o início dos contratos. O caput do 

artigo 57 da Lei nº 8.666/93 disciplina que a duração dos contratos ficará adstrita a vigência 

dos respectivos créditos orçamentários. A Câmara Municipal tem por praxe atrelar a vigência 

dos seus contratos da data sua assinatura até o dia 31 de dezembro do exercício corrente, sendo 

passivo de prorrogações. 

 

III- DOS PEDIDOS 

 

Assim, pelo o exposto e pelos fundamentos ao norte despendidos, esta pregoeira 

DECIDE julgar a presente impugnação TOTALMENTE IMPROCEDENTE e ratificar os 

termos do Edital de Convocação e seus anexos. 

 

 

 

Jerlinês Pereira Chaves 

Pregoeira 

JERLINES PEREIRA 
CHAVES:91166497291

Assinado de forma digital por 
JERLINES PEREIRA 
CHAVES:91166497291 
Dados: 2022.01.25 12:15:59 -03'00'
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MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/PA – CMP 

 

 

 

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8/2022-00001 CMP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

 

 

 

CS BRASIL FROTAS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 27.595.780/0001-16, com sede na Avenida Saraiva, nº 400, Sala 08, Brás Cubas, no Município de Mogi 

das Cruzes, Estado de São Paulo, CEP 08.745-140, por seu representante infra-assinado, com endereço 

profissional na Avenida Saraiva, nº 400, Sala 08, Brás Cubas, no Município de Mogi das Cruzes, Estado 

de São Paulo, CEP 08.745-140, vêm, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar a 

presente IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8/2022-00001 CMP, nos termos do item 

23. do Edital, pelas razões que a seguir passa a expor: 

 

Primeiramente, cabe destacar que o Edital tem o seguinte objeto: 

“1.1. Registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação 

de veículos, sem motorista e sem combustível, quilometragem livre, para atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Parauapebas, Estado do Pará.” 

 

A Impugnante, pessoa jurídica de direito privado atuante no ramo objeto do Edital, tem 

interesse em participar do certame. Todavia, constatou itens em desconformidade com as leis e 

princípios que regem o certame, os quais devem ser alterados e aclarados, conforme será demonstrado 

abaixo: 

 

I– PRAZO PARA ENTREGA DOS VEÍCULOS. 

No tocante à entrega do objeto, o edital fixa as seguintes condições: 

“10.6.1. Fornecer os veículos licitados no prazo de até 20 (vinte) dias consecutivos, contados a partir da 

ordem de serviço emitida pela Câmara Municipal de Parauapebas, observado o disposto no item 6.1 do 

termo de referência.” 

 

O termo de referência e minuta do contrato, contraditoriamente, dispõem: 
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“13.10. Fornecer os veículos no prazo de até 16 (vinte) dias consecutivos, contados a partir da Ordem 

de Serviço emitida pela Câmara Municipal de Parauapebas.” 

 

”10. Fornecer os veículos no prazo de até 16 (vinte) dias consecutivos, contados a partir da Ordem de 

Serviço emitida pela Câmara Municipal de Parauapebas.” 

 

Com efeito, tratam-se de prazos distintos que causarão confusão à futura contratada, 

prejudicando o cumprimento da obrigação e adequada execução do contrato. 

 

Cumpre frisar que o Edital é o instrumento vinculatório que faz lei entre as partes, logo, deve 

prever normas claras e objetivas para contratação, de modo a afastar eventuais subjetividades e 

discricionariedade na interpretação dos regramentos, consagrando-se a garantia à moralidade, 

competitividade, isonomia, impessoalidade administrativa e, sobretudo, à segurança jurídica. 

 

Desta forma, em atendimento ao disposto no artigo 55, inc. IV da Lei 8.666/93, deve ser 

fixado prazo único para entrega dos veículos, possibilitando a participação do maior número de 

licitantes em busca do menor preço para Administração. 

 

Superado o ponto acima, com a devida correção da contradição apontada, deve ser 

considerado prazo razoável para cumprimento da obrigação pelas motivações expostas a seguir: 

 

Primeiramente, destaca-se que somente após assinatura do contrato pelas partes é que será 

efetivada a negociação dos veículos, proporcionando segurança e confiabilidade, além de viabilizar 

garantias materiais para a execução das condições pactuadas, de modo que, após este momento a 

contratada poderá iniciar os procedimentos necessários para aquisição e mobilização dos veículos 

objeto da locação.  

 

Outrossim, não se pode desconsiderar a possibilidade de revogação da licitação por interesse 

da Câmara Municipal de Parauapebas que, por ser extremamente temerária, justifica totalmente a 

cautela adotada concernente à aquisição dos veículos somente após efetiva formalização do contrato 

entre as partes. 

 

Feitas tais considerações, o fato é que as condições dos veículos provisórios fixadas no edital 

reduzem as possibilidades disponíveis para atendimento do mercado de seminovos. 
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Com efeito, ainda que haja a possibilidade de mobilização de veículos seminovos por até 120 

(cento e vinte) dias, para atendimento provisório do contrato, a condição estabelecida no edital - prazo 

fixado para entrega de 16 ou 20 dias (contradição que deve ser sanada) – o torna restritivo, sendo certo 

que somente empresas que já possuam veículos dentro das condições estabelecidas e na quantidade 

que será solicitada poderão cumprir o prazo fixado. 

 

Como é de conhecimento, em razão da crise sem precedentes causada pela pandemia do 

coronavírus (covid-19) que vem afetando o país desde meados de março de 2020, vários setores da 

indústria automobilística, comerciantes de veículos e  fornecedores de serviços estão executando suas 

atividades em escalas reduzidas de trabalho como medida preventiva para evitar a disseminação do 

surto, por conseguinte, caso sejam mobilizados veículos novos, a futura contratada dependerá dos 

prazos que serão apresentados pelas montadoras e demais fornecedores de serviços envolvidos no 

processo de aquisição, fornecimento e preparo dos veículos para disponibilizá-los ao contrato.  

 

Com efeito, importante destacar que o processo de licitação em referência se iniciou em 

momento em que a pandemia ainda traz consequências e efeitos práticos prejudiciais às empresas, além 

de impactos negativos que atingem todos que buscam o fornecimento de veículos, indistintamente. 

Diante da escassez de alguns insumos, da redução da capacidade produtiva das montadoras e da 

grande oscilação da demanda durante o período da pandemia, os prazos de faturamento têm sofrido 

grandes alterações que fogem ao controle de todos os interessados na aquisição de veículos. Tais 

circunstâncias vêm sendo noticiadas em diversas reportagens de conhecimento público. 

 

Diante de tais fatos, para disponibilização de veículos novos e seminovos (provisórios), a 

contratada ficará à mercê dos prazos impostos por terceiros para mobilização dos veículos à 

Contratante, os quais poderão superar o prazo de entrega fixado no Edital e prejudicarão o 

cumprimento da obrigação pela Contratada, sem que lhe possa ser atribuída qualquer responsabilidade 

por tais fatos. 

 

Inequivocamente, o cenário descrito mostra-se interessante apenas para empresas que já 

disponham dos veículos de acordo com as especificações exigidas no Edital, pois conseguirão atender 

o prazo fixado e sequer se preocuparão com os impactos decorrentes de eventual adiamento ou 

cancelamento da contratação.  

 

Importante registrar que o edital não deve conter regras restritivas que prejudiquem a 

participação de um maior número de licitantes. Neste sentido, seguem entendimentos jurisprudenciais 

aplicados por analogia ao presente caso: 

“As regras do procedimento licitatório devem ser interpretadas de modo que, sem causar qualquer 

prejuízo à administração e aos interessados no certame, possibilitem a participação do maior número de 
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concorrentes, a fim de que seja possibilitado se encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa.” (MS 

5.606/DF, Rel. Min. José Delgado). 

 

“Observe o § 1o, inciso I, do art. 3o da Lei 8.666/1993, de forma a adequadamente justificar a inclusão 

de cláusulas editalícias que possam restringir o universo de licitantes.” Processo n.º 019.373/2004-0, 

Acórdão n.º 1580/2005, Primeira Câmara do Tribunal de Contas da União. 

 

Nesse mesmo sentido, segue o entendimento da doutrina, vejamos:  

“Princípio, já averbamos alhures, é, por definição, mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro 

alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas, compondo-lhes o espírito e 

servindo de critério para sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a 

racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido humano. É o 

conhecimento dos princípios que preside a intelecção das diferentes partes componentes do todo unitário 

que há por nome sistema jurídico positivo. Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma 

norma. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio 

atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, 

contumélia irremissível a seu arcabouço e corrosão de sua estrutura mestra. Elementos de Direito 

Administrativo, RT, p. 230.  

 

Assim, em razão da crise sem precedentes que atinge todo o país, causada pela pandemia do 

coronavírus e, considerando as sérias dificuldades para fornecimento de veículos (novos ou 

seminovos), é importante que as condições para entrega do objeto sejam condizentes com a realidade 

vivenciada pelo país, a fim de garantir a ampliação da disputa e assegurar que o processo licitatório 

atinja seu principal objetivo que é a obtenção do menor preço para contratação. 

 

Outrossim, a minuta contratual e termo de referência, contraditoriamente ao edital, fixam 

prazo de 16 dias para execução dos serviços, embora a sua escrita por extenso fale em “vinte” dias, o 

que não se pode admitir pois prejudica o entendimento das regras contratuais e, portanto, deve ser 

uniformizado. 

 

Ante o exposto, em observância aos princípios da competitividade, isonomia e impessoalidade 

e visando sanar a contradição apontada e garantir a ampla competitividade em busca do menor preço 

para contratação, se requer alteração do Edital para: 

 

a. Fixar prazo único para entrega dos veículos seminovos provisórios. 

b. Em razão das condições do mercado de seminovos e para ampliar as condições de 

fornecimento: (i) fixar prazo de 60 a 90 dias contados do recebimento da Ordem de Serviço para o 

fornecimento de veículos provisórios; (ii) permitir que tenham ano de fabricação anterior ao 

estabelecido no edital, desde que tenham  ótimas condições de conservação e sejam previamente 
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validados pela Contratante; (iii)  autorizar que estejam na posse legal da contratada por qualquer meio 

legal de negociação e sejam de propriedade de terceiros ou de empresa do mesmo grupo econômico. 

 

Cumpre frisar, neste aspecto, que o fato de os veículos estarem apenas na posse da Contratada 

não caracteriza subcontratação, isso porque a licitante vencedora do certame manterá a titularidade da 

contratação e não ocorrerá qualquer transferência de obrigações ou responsabilidades para empresa 

proprietária dos veículos. 

 

Trata-se apenas de situação que ampliará as condições de fornecimento dos veículos no prazo 

fixado e que se torna imprescindível para superar as inúmeras adversidades causadas pela pandemia. 

 

II- PRAZO DE VIGÊNCIA - OMISSÃO. 

O Edital não indica qual será o prazo de vigência da contratação, trazendo apenas previsão 

sobre a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme segue:  

“A presente Ata de Registro de Preços terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada, no máximo, por igual período, desde que pesquisa de mercado 

demonstre que o preço se mantém vantajoso, de acordo com o Art. 34 do Regulamento de Licitações e 

Contratos do SENAR.” 

 

“1. O prazo de vigência do contrato será de ____/____/____ a ____/____/____, de acordo com a 

necessidade da CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, ESTADO DO PARÁ respeitando os 

créditos orçamentários do exercício financeiro, com validade e eficácia legal após a publicação do seu 

extrato, a partir da data de assinatura, tendo início e vencimento em dia de expediente, podendo o mesmo 

ser prorrogado desde que ocorra um dos motivos previstos no art. 57, § 1º da Lei nº 8.666/93, através de 

termo aditivo desde que mantida as demais cláusulas do contrato.” 

 

Nesse contexto, podemos afirmar que o prazo de vigência da contratação é incerto, o que 

impossibilita a formação dos preços pelas licitantes em condições de igualdade, pois não terão 

parâmetro certo e determinado quanto ao prazo de vigência contratual, afetando o caráter 

competitivo do certame. 

 

Assim, é certo que a omissão do Edital quanto ao prazo de vigência da contratação configura 

clara ilegalidade e abre margem para discricionariedade por parte da Contratante, vez que condiciona 

o prazo de vigência à critério subjetivo, o que não pode prevalecer sob pena de ser declarada a nulidade 

do procedimento licitatório. 

 

Com efeito, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório tem por finalidade vedar 

a discricionariedade nos atos praticados em certames licitatórios, tornando todos os atos, à vista de sua 
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submissão à estrita legalidade, vinculados aos termos do edital, que assim atinge a qualidade de norma 

regente, inatacável pelos licitantes, após decorrido o prazo de sua impugnação. 

 

Diante disso, evidencia-se que o Edital deve definir de forma clara e objetiva as regras e 

obrigações a serem seguidas pelas licitantes vencedoras, mormente, quanto prazo de vigência da 

contratação, de modo a afastar eventual subjetividade e discricionariedade, consagrando-se a garantia 

à moralidade, impessoalidade e, sobretudo, à segurança jurídica. 

 

Logo, o Edital é a lei da licitação e não é permitido adotar critérios discricionários e divergentes 

das regras insculpidas no instrumento convocatório. 

 

Diante do exposto, para sanar a omissão apontada, se requer a retificação do Edital para: 

a. Estabelecer prazo certo e determinado de vigência contratual (em meses), possibilitando a 

formação dos preços pelas licitantes em condições de igualdade. 

 

III- DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, com o objetivo de garantir a proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal 

de Parauapebas, em estrito cumprimento aos princípios da competitividade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, que regem os certames licitatórios no geral e ao Edital no 

particular, requer seja acolhida a presente impugnação, para que sejam feitas as alterações apontadas 

acima, designando-se nova data para a realização da concorrência, em razão das necessárias 

adequações. 

 

Sem prejuízo do acima exposto, requer seja observado o estipulado no item 23.3. do Edital para 

decisão sobre a impugnação ora apresentada. 

 

São Paulo, 21 de janeiro de 2022. 

 

 

__________________________ 

CS BRASIL FROTAS LTDA. 

 

Contato: Eduardo Sousa Botelho 

Telefones de Contato: (11) 2377 8068 
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8593699600
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PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO
Câmara Municipal de Parauapebas
Câmara Municipal de Parauapebas

Registro de Preços Eletrônico - 8/2022-00001CMP

Fornecedor CPF/CNPJ Data Pedido Situação Embasamento

CS BRASIL FROTAS LTDA 27.595.780/0001-16 21/01/2022 -
18:02

IMPUGNAÇÃO Indeferido
25/01/2022

CS BRASIL FROTAS LTDA., pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
27.595.780/0001-16, com sede na Avenida
Saraiva, nº 400, Sala 08, Brás Cubas, no
Município de Mogi das Cruzes, Estado de São
Paulo, CEP 08.745-140, por seu representante
infra-assinado, com endereço profissional na
Avenida Saraiva, nº 400, Sala 08, Brás Cubas, no
Município de Mogi das Cruzes, Estado de São
Paulo, CEP 08.745-140, vêm, respeitosamente à
presença de Vossa Senhoria, apresentar a
presente IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 8/2022-00001 CMP, nos termos
do item 23. do Edital, pelas razões que a seguir
passa a expor: (doc anexo)

Resposta: Assim, pelo o exposto e pelos fundamentos ao norte despendidos, esta pregoeira DECIDE julgar a presente impugnação TOTALMENTE IMPROCEDENTE e ratificar
os termos do Edital de Convocação e seus anexos.
OBS: Integra do documento em anexo.
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